
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 353.800 - SP (2016/0099833-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : BRUNO RAFAEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL SEMIABERTO PARA 
INÍCIO DE  CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PELO PACIENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA VALORADAS 
NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O col. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do ARE 
666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da matéria referente à valoração da 
natureza e quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito de tráfico de 
entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual 
caracteriza bis in idem tal valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do 
cálculo da pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
DJe de 6/5/2014).

II - Desta forma, conforme orientação do col. STF, a circunstância 
desfavorável da natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos pode ser 
considerada ora na primeira fase, para exasperar a pena-base, ora na terceira fase da 
dosimetria, impedindo a aplicação ou modulando a fração de redução da minorante 
contida no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006.

III - Na espécie, a referida circunstância foi considerada na terceira fase da 
dosimetria, para impedir a incidência da minorante, em seu grau máximo. Sendo 
desfavorável, portanto, impede a fixação do regime prisional semiaberto para início de 
cumprimento da pena pelo paciente.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Documento: 1526208 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 353.800 - SP (2016/0099833-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por BRUNO RAFAEL DA SILVA, contra decisão monocrática de 

minha relatoria que não conheceu do habeas corpus.

Na hipótese o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) 

meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, como incurso nas sanções do artigo 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06.

No julgamento da apelação, o eg. Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso da defesa, mantendo incólume a r. sentença condenatória.

No writ substitutivo, aduziu o impetrante, em breve síntese, que "diante da 

pena aplicada, aliada à primariedade e aos bons antecedentes, favoráveis as 

circunstâncias judiciais do artigo 59, do Código Penal, faz jus ao regime semiaberto" (fl. 

4).

Sustentou, ademais, que "tem se consolidado a posição doutrinária que 

possibilita a substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos se 

presentes seus requisitos" (fl. 8).

Requereu, ao final, "a alteração do regime de cumprimento de pena e/ou a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito" (fl. 11).

O habeas corpus não foi conhecido, o que ensejou a interposição do 

presente agravo regimental, no qual aduz o agravante que "tendo sido consideradas 

favoráveis as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, não há razão a justificar o 

estabelecimento do regime fechado" (fl. 80).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do 

presente agravo regimental.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 353.800 - SP (2016/0099833-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO PARA INÍCIO DE  
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PELO 
PACIENTE. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA 
VALORADAS NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O col. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento do ARE 666.334/AM, 
reconheceu a repercussão geral da matéria referente à 
valoração da natureza e quantidade da droga na 
dosimetria relativa ao delito de tráfico de entorpecentes 
e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento 
segundo o qual caracteriza bis in idem tal valoração 
tanto na primeira quanto na terceira fases do cálculo da 
pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014).

II - Desta forma, conforme orientação do col. 
STF, a circunstância desfavorável da natureza e 
quantidade de entorpecentes apreendidos pode ser 
considerada ora na primeira fase, para exasperar a 
pena-base, ora na terceira fase da dosimetria, 
impedindo a aplicação ou modulando a fração de 
redução da minorante contida no art. 33, §4º, da Lei 
11.343/2006.

III - Na espécie, a referida circunstância foi 
considerada na terceira fase da dosimetria, para impedir 
a incidência da minorante, em seu grau máximo. Sendo 
desfavorável, portanto, impede a fixação do regime 
prisional semiaberto para início de cumprimento da 
pena pelo paciente.

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

Isto porque o agravante não trouxe qualquer argumento capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, a qual mantenho por 

seus próprios fundamentos, transcritos a seguir:

"A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização 
de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Transcrevo, a fim de delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. 

sentença condenatória, in verbis:

"[...] Atento aos critérios estipulados no artigo 59 do Código Penal, 
favoráveis ao acusado, que não ostenta antecedentes, fixo a pena base no mínimo 
legal, a saber: cinco anos de reclusão e multa de quinhentos dias-multa, cada qual no 
seu mínimo legal, em razão de sua aparente hipossuficiência.

Na segunda fase, não há atenuantes ou agravantes a considerar. 
Permanece a pena no mesmo patamar.

Na terceira fase de dosagem penal, verifico a presença de uma causa de 
diminuição de pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, eis que o réu 
preenche os requisitos ali exigidos, pelo que diminuo em 1/6 a pena até agora 
calculada, chegando-se ao 'quantum' de quatro anos e dois meses de reclusão e multa de 
quatrocentos e dezesseis dias multa, cada qual em seu patamar mínimo. A redução deve 
se dar no mínimo, por se tratar de relativamente grande quantidade de droga, passível 
de fracionamento em centenas de porções. Inexistem outras causas de diminuição.
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[...]
Fixo o regime inicial fechado, para cumprimento de pena, nos termos da 

Lei nº 8.072/90, em sua atual redação; deve ser observada a lei dos crimes hediondos, 
editada em atenção a comando constitucional, que reservou tratamento mais rigoroso 
aos crimes hediondos e equiparados, em verdadeira individualização da pena na fase 
legal; havendo lei especial sobre o tema, afasta-se a incidência do Código Penal (art. 
33), lei comum.

Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. Além do montante concretamente aplicado, trata-se de benesse legal 
incompatível com o regime constitucional imposto aos crimes hediondos e demais delitos 
equiparados, como na presente hipótese" (fl. 18).

O v. acórdão reprochado, por sua vez, estabeleceu:

"[...]  A pena imposta, cuja base foi fixada no mínimo legal e, a seguir, 
reduzida de 1/6 (um sexto) pela causa especial de diminuição de pena prevista no 
artigo 33, § 4o, da Lei n° 11.343/06, sem reclamo ministerial, não comporta reparos.

O percentual mínimo aplicado fica mantido considerando a quantidade 
da droga apreendida - 01 (um) tablete contendo 481,28 gramas de maconha. Observo 
que a previsão legal de percentuais variáveis entre 1/6 e 2/3, na fixação do quantum de 
redução de pena aplicado ao agente por força da citada minorante, revela a intenção do 
legislador infraconstitucional de atribuir ao juiz a discricionariedade na escolha de um 
parâmetro de mitigação da pena que entender suficiente para a reprovação e a 
prevenção do crime, observadas as peculiaridades de cada caso concreto, o que foi feito 
pelo Magistrado sentenciante.

Por outro lado, é incabível a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos ou multa, seja pela quantidade da pena aplicada ao apelante 
(artigo 44, inciso I, do Código Penal), seja porque se trata de crime equiparado a 
hediondo, ainda que tenha sido aplicado o redutor (STF/RHC 118.195/MS e Súmula n° 
512 do STJ), e por expressa vedação legal, artigo 44 da Lei n° 11.343/06, que não possui 
qualquer inconstitucionalidade, porquanto a Carta Magna preconizou tratamento mais 
rigoroso aos crimes hediondos ou a eles equiparados (art. 5o, inciso XLIII, da CF). 
Ademais, em observância ao art. 44, III, do Código Penal, diante da quantidade de 
droga apreendida, não se mostra socialmente recomendável a substituição da privativa 
de liberdade por restritivas de direitos e multa.

Por fim, o regime prisional inicial fixado (fechado) é o legal (artigo 2º, § 
1º, da Lei n° 8.072/90, com a redação dada pela Lei n° 11.464/07), não se aplicando, in 
casu, o disposto no artigo 33, § § 2o e 3o, do Código Penal, sob pena de ofensa ao 
princípio da especialidade, sem que isso, entretanto, afronte o princípio da 
individualização da pena.

Anoto que referido dispositivo legal também não padece de qualquer vício 
de inconstitucionalidade, mesmo porque a norma emanou de Poder Competente, 
resultante de regular processo legislativo, e está em consonância com a Constituição 
Federal, que, como já dito, estabeleceu tratamento mais severo aos crimes hediondos ou 
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a eles equiparados, não havendo afronta ao princípio da individualização da pena" (fls. 
25-26).

Inicialmente, cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal 
Federal declarou inconstitucional o art. 2º, §1º, da Lei 8.072/90 - com redação dada 
pela Lei nº 11.464/07, não sendo mais possível, portanto, a fixação de regime prisional 
inicialmente fechado com base no mencionado dispositivo. Para tanto, devem ser 
observados os preceitos constantes dos artigos 33 e 59, ambos do Código Penal. Este 
também é entendimento perfilhado por esta Corte, verbis:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS, PORTE ILEGAL DE 
ARMA E RECEPTAÇÃO. PENAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. MINORANTE PREVISTA NO § 4.º 
DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. DESCABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SANÇÃO MAIOR QUE 
QUATRO ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. RÉU PRIMÁRIO E SEM 
MAUS ANTECEDENTES. ADEQUAÇÃO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
7. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 

111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 
crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a fixação do regime inicial 
de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

8. Fixada a pena-base no mínimo legal, inexistindo circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, em se tratando de réu primário e com bons antecedentes, não 
existe razão para negar o regime inicial semiaberto.

9. Ordem de habeas corpus não conhecida. Ordem de habeas corpus 
concedida, de ofício, para, mantida a condenação, fixar o regime inicial semiaberto para 
o cumprimento da pena reclusiva imposta ao Paciente" (HC n. 239.999/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 21/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. 
QUANTUM DE INCIDÊNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. REGIME FECHADO FIXADO COM BASE NA 
HEDIONDEZ E NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. REGIME DIVERSO DO 
FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE.  AFERIÇÃO IN CONCRETO DEVE SER 
REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 

[...]
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal 
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Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a fixação 
de regime menos gravoso, bem como a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso concreto.

4. In casu, a imposição do regime inicial fechado baseou-se, 
exclusivamente, na hediondez e na gravidade abstrata do delito, em manifesta 
contrariedade ao hodierno entendimento dos Tribunais Superiores. Ademais, sequer 
foi analisada a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos quanto aos pacientes DEIVID e SIDNEY.

5. Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das Execuções 
avaliar o caso sub judice, uma vez que o Tribunal a quo não procedeu à análise dos 
elementos concretos constantes dos autos à luz das balizas delineadas pelo arts. 33, §§ 2º 
e 3º, e 44 e incisos, do Código Penal.

6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para que, 
afastadas a obrigatoriedade do regime inicial fechado no tocante ao crime de tráfico de 
drogas e a fundamentação referente à gravidade abstrata do delito, o Juízo das 
Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de modificação do regime 
inicial de cumprimento de pena, quanto aos três pacientes, e de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, quanto aos pacientes DEIVID e 
SIDNEY" (HC n. 271.147/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 26/9/2014, grifei).

Não obstante tal entendimento, não se pode olvidar que a quantidade de 
entorpecentes foi considerada na terceira fase da dosimetria da pena. Veja-se o que 
dispõe o art. 42 da Lei 11.343/2006:

"Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou 
do produto, a personalidade e a conduta social do agente."

Sobre o tema, não se pode olvidar que o col. Supremo Tribunal Federal, 
por ocasião do julgamento do ARE n. 666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da 
matéria referente à valoração da natureza e quantidade da droga na dosimetria relativa 
ao delito de tráfico de entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou 
entendimento segundo o qual caracteriza bis in idem tal valoração tanto na primeira 
quanto na terceira fases do cálculo da pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014).

Forçoso concluir, assim, que permitiu o col. STF, mutatis mutandis, a 
valoração de tal circunstância desfavorável (a quantidade e a natureza do entorpecente)  
na primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena do delito de tráfico de drogas.

É o caso dos autos, em que, como visto, a referida circunstância foi fixada 
na terceira fase da dosimetria, impedindo a incidência da minorante contida no art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/2006, em seu grau máximo. Sendo desfavorável, portanto, impede a 
fixação do regime semiaberto unicamente em razão da quantidade de pena imposta ao 
paciente.

Neste sentido:
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"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AFASTAMENTO DA 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. REGIME INICIAL 
FECHADO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE. 
CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS. 
NÃO CABIMENTO. ART. 44, I, DO CP. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
III - No caso dos autos, as circunstâncias do crime (dentre elas, a 

expressiva quantidade e diversidade de drogas apreendidas - 53,11 g de maconha, 
116,58 g de crack e 27,78 g de cocaína) justificam o afastamento da minorante, eis que 
há indicativo de que o paciente se "dedica a atividades criminosas", inocorrendo, 
portanto, o permissivo legal previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 (precedentes). 

IV - O col. STF, por ocasião do julgamento do ARE 666.334/AM, 
reconheceu a repercussão geral da matéria referente à valoração da natureza e 
quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito de tráfico de entorpecentes e, 
reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual caracteriza bis in 
idem tal valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do cálculo da pena (ARE 
666.334 RG/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014). 

V - Na espécie, a quantidade e natureza do entorpecente foram valoradas 
para afastar a incidência da minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Sendo desfavorável, portanto, a circunstância, impede a fixação do regime semiaberto 
unicamente em razão da quantidade da pena imposta. Neste sentido, correta a fixação 
do regime fechado para o início de cumprimento da reprimenda (precedentes). 

VI - Aplicada pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, a 
paciente não faz jus à substituição da reprimenda por pena restritiva de direitos (art. 44, 
inciso I, do CP). 

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 309.244/SP, Quinta Turma, de 
minha relatoria, DJe de 21/5/2015, grifei).

Finalmente, em decorrência do quantum da pena do paciente e da 
presença de circunstância judicial desfavorável, não há falar em possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que, na 
presente hipótese, não estão preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal.

Desta forma, não há se falar em flagrante ilegalidade passível de ser 
sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
P. e I." (fls. 65-71).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0099833-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 353.800 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017721320148260582  17721320148260582  20160000153927

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALINE RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO RAFAEL DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO RAFAEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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